
• 

• 

• 

• 

LEI Nº 2.000, de 26 de agosto <le 2009. 

[)ispõc sobre a coleta seletiva de óleo de cozinha no 
ivtunicípio de C'ampo Limpo Paulista e dando outras providências. 

A C.á.MARA \1l!NICIPAL DE CAMPO LIMPO PAULISTA APROVA J: EU 
PROMULGO A SEG!JINTE LEL COM FUNlÍAMENTO NO AR llGO 41. 

PARÁGRAFO 4", DA Ll'I OR<iÁNlCA DO MlJNlCÍPlO: 

Art. 1" - I·'ica instituído o Progran1a Jv1unicipal de Coleta e Reciclage1n de óleos e 
gorduras de origem vegetal ou a11i111al e de uso culinário, media11tc a adoção de n1cdidas 
estratégicus de controle técnico, para não se incidir no lança1ne11to ou liberação de poluente~ 
nas águas, no ar ou no solo. 

J\rt. 2° - A coleta de óleo de cozinha con1crcial, residencial. de órgãos públicos e 
outros i10 Município de C_~ampo l .impo Paulista será efetuada de forn1a seletiva . 

Parágrafo ·único Entende-se por seletiva o procedimento de separação e 
acondicionan1ento cn1 recipientes adequados ao produto c1n sua origen1. 

Art. 3" -O óleo de cozü1ha reside11cial e con1ercial. deverá. pre!erencialn1cntc. ser 
coletado através de Projeto próprio. e ser acondicionado en1 recipientes ou em en1balagcn1 
apropriada devida1nentc autorii'.ada pelo órgão con1petente. 

Art. 4" - Poderá o Executivo, órgão competente para tanto. pern11t1r ou não a 
inscrição dc publicidade nos recipientes de que tr<.Jta o art. 3". observada a legisl<u;ão 
reguladora. 

Art. 5º - As normas para a coleta do óleo eo1ncstível saturado industrial serão 
definidas através de I)ecrcto do Poder Executivo Municipal. 

Art. 6" - (_) Poder l~xecutivo poderá, respeitada a legislação pertinente. donr o 
n1aterial para entidades scn1 fins lucrativos ou cooperativas de trabalhadores que tcnharn 
progra1na de reutiliLaçào do óleo, quer se.ia na 1~1bricação de sabão ou biodícscl. 

Art. 7º - A entidade ou cooperativa que receber o material coletado não poderá. no 
processamento de reciclagem do mesn10. causar i1npactos ao 1ncio a1nbiente. 

Art. 8" - A entidadl': ou cooperativa deverá. tri1nestralmente, fúzer prestação de 
contas dos recursos arrecadados con1 a rcciclagcn1 do material ao Poder r:xecutivo 
Municipal. / . 
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Art. 9" - As entidades c1n conjunto com os órgãos públicos elaborarão can1panhas 
educativas visando conscientizar e instruir a população quanto ao procedimento seletivo de 
coleta e rcciclngem de óleos e gorduras de origem vegetal ou animal e de uso culinário . 

J\rt. l O - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições en1 contrário. 

Sala \lercador André /.ilioli. 26 de agosto de 2009. 

~-- -
MARILDA~}MA AMÂ~ÍM CRU7 

\1 Ires~ 

'~-----------( 
C-Jõ>J (;;, l::(L,_. ·v:.- ,").,_....,. 

FSPANA PERRINO HlJRTADO 7TVIANI 
1 º Secretário 

Publicada na Secretaria da Cân1ara Municipal. aos vinte e seis dias do rnês de 
agosto do ano de dois n1il e nove. 

JOSÉ BENl'DITO Rl!'.LATO 
Diretor da Secretaria 


